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Introdução

O presente trabalho aborda a análise do processo legislativo das medidas provisórias (MPVs), com o objetivo de 

examinar o papel das tramitações das MPs e a necessidade de prazos para a conversão em lei pela Câmara dos 

Deputados e Senado Federal. O texto utiliza análises gráficas e comparações entre os anos de 2014 a 2022 (da 

MPV nº 638/2014 até a 1133/2022), destacando as MPs convertidas e não convertidas em lei. São discutidas as 

lacunas em relação aos prazos estabelecidos para análise e votação das MPs por cada Casa legislativa, além de 

serem apresentadas possíveis soluções para essa questão. É importante ressaltar que este trabalho possui uma 

abordagem exclusivamente jurídica, não possuindo viés político.

Objetivo

O objetivo deste trabalho é analisar os dados referentes às tramitações das medidas provisórias, com o intuito de 

verificar o funcionamento do processo legislativo e evidenciar a importância de estabelecer prazos para a 

elaboração de emendas na Comissão Mista e para a votação na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 

Além disso, o trabalho busca demonstrar a omissão existente na Constituição em

Material e Métodos

Análise das tramitações das Medidas Provisórias lendo cada tramitação e vendo como que funciona o processo 

legislativo da medida provisória que são fornecidas no site oficial do Congresso Nacional brasileiro. outros 

métodos que ajudaram a auxiliar foram Livros, Constituição brasileira, Regimentos internos, jurisprudências, aulas 

de professores importantes, discussões sobre o assunto em jornais, entre outros.

Resultados e Discussão

Para evitar o aumento de medidas provisórias que não são convertidas em lei, é essencial que o chefe do Poder 

Executivo observe os pressupostos de relevância e urgência, que são requisitos necessários para que as medidas 

provisórias sejam consideradas aptas para tramitação no Congresso Nacional. No período de 2014 a 2022, foram 

editadas, em média, 55,1 medidas provisórias por ano, o que demonstra um uso excessivo desse instrumento 

legislativo pelo Poder Executivo. 
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A implementação de prazos, previamente estabelecidos, poderia trazer maior celeridade ao processo legislativo 

das medidas provisórias, possibilitando uma análise mais ágil e eficiente, bem como permitindo um debate mais 

aprofundado sobre as emendas propostas pelos parlamentares. Isso poderia contribuir para a conversão das 

medidas provisórias em leis de forma mais efetiva e diminuir o número de medidas provisórias não convertidas.

Conclusão

Para evitar o aumento de medidas provisórias que não são convertidas em lei, é essencial que o chefe do Poder 

Executivo observe os pressupostos de relevância e urgência, que são requisitos necessários para que as medidas 

provisórias sejam consideradas aptas para tramitação no Congresso Nacional. No período de 2014 a 2022, foram 

editadas, em média, 55,1 medidas provisórias por ano, o que demonstra um uso excessivo desse instrumento 

legislativo pelo Poder Executivo.
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